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Análise espacial da mortalidade por acidentes de motocicleta 
nos municípios do Brasil

Spatial analysis of motorcycle-related mortalities in Brazilian 
municipalities

Resumo A análise da distribuição da mortali-
dade de motociclistas nos municípios brasileiros é 
fundamental para o entender e tentar minimizar 
a ocorrência deste crescente fenômeno. O prin-
cipal objetivo do presente trabalho é analisar a 
distribuição espacial das taxas de mortalidade de 
ocupantes de motocicletas nos municípios brasilei-
ros, a partir de estimativas mais robustas e confi-
áveis. Adicionalmente, pretendeu-se identificar a 
presença de padrões espaciais na distribuição das 
mesmas. As taxas brutas foram construídas com 
base no número de óbitos de motociclistas conside-
rando a média das ocorrências nos anos de 2014, 
2015 e 2016. Estas taxas foram padronizadas di-
retamente e suavizadas utilizando o estimador 
bayesiano empírico local. A identificação da pre-
sença de padrões espaciais foi realizada a partir 
de um indicador local de autocorrelação espacial 
(LISA). As taxas de mortalidade mais elevadas 
foram observadas em municípios da região Nor-
deste e Centro-Oeste. Estas regiões concentraram, 
também, a maior parte aglomerados de municí-
pios com padrão alto-alto na distribuição das ta-
xas. A suavização bayesiana se mostrou eficiente 
para lidar com os valores extremos, ampliando a 
confiabilidade das estimativas e melhorando a vi-
sualização das mesmas no mapa.
Palavras-chave  Mortalidade, Motocicletas, Mu-
nicípios, Análise espacial

Abstract  Analysis of the distribution of motor-
cycle-related mortality rates in Brazilian munic-
ipalities is fundamental to understand and seek 
to minimize the occurrence of this growing phe-
nomenon. The main objective of this work is to 
analyze the spatial distribution of motorcycle rid-
er mortality rates in Brazil, based on more robust 
and reliable estimates. An attempt was also made 
to identify the presence of spatial clusters in the 
distribution of such mortality rates in given mu-
nicipalities. The rates were estimated based on the 
average number of motorcyclist deaths recorded in 
the years 2014, 2015 and 2016. These rates were 
then directly standardized and graduated based 
on the local empirical Bayesian estimator. A Local 
Indicator of Spatial Autocorrelation (LISA) indi-
cated the presence of spatial patterns. The North-
east and Mid-West regions concentrated most of 
the municipalities with high mortality rates as 
well and most of the clusters of municipalities 
with a high-high distribution pattern. Graduated 
Bayesian estimation was effective to deal with the 
occurrence of extreme values, thereby improving 
the reliability of the estimates and enhancing the 
visualization of the rates on the map.  
Key words  Mortality, Motorcycles, Municipalities, 
Spatial analysis
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Introdução

Nas últimas décadas, no Brasil, houve aumento 
expressivo do número de acidentes relacionados 
às ocorrências de trânsito e à utilização de mo-
tocicletas1-6. Dada à natureza do veículo, muitos 
destes eventos resultam em morte, em ferimen-
tos graves, ou em sequelas permanentes7-10. Os 
maiores riscos de mortalidade por acidente de 
motocicleta são de jovens entre 15 e 49 anos im-
plicando em um grande custo social. De acordo 
com estimativas do projeto Carga Global de Do-
enças, os acidentes de motocicleta correspondem 
a 1,69% do total de DALY, 2,58% para os homens, 
no Brasil. No mesmo período, houve crescimen-
to significativo da frota de motocicletas no Brasil, 
passando de 2,5 milhões (1998) para 21,8 milhões, 
em 201711. No país, a taxa de mortalidade no Bra-
sil por acidentes de motocicleta passou de 0,5 (por 
100. 000), em 1996, para 4,5, em 20093, e 5,9, em 
2015, com base nos dados do Datasus.

A mortalidade relacionada às motocicletas au-
mentou em todos os estados2,3. O Retrato da Se-
gurança Viária - 201512 mostra que no Brasil, em 
2013, as mortes de motociclistas representavam a 
maior participação no total de mortes de aciden-
tes de transporte (AT), 37%. Na região Nordes-
te, observa-se a proporção mais significativa dos 
óbitos de motociclistas em relação ao total dos AT 
(49%). O Brasil, em relação aos demais países das 
Américas, ao lado de Colômbia e Paraguai13, apre-
senta taxas de mortalidade de ocupantes de mo-
tocicletas elevadas. Os acidentes de transporte no 
Brasil representam 4,51% dos Disability Adjusted 
Lost Years (DALY). Dentre as causas externas, es-
tes acidentes representam cerca de 27% dos DALY, 
sendo um dos principais responsáveis pela sobre-
mortalidade masculina14. 

O aumento das ocorrências de óbitos, bem 
como da distribuição dos mesmos no território, 
significa a ampliação dos custos relacionados aos 
mesmos15-18. A OMS afirma que, entre impactos 
econômicos diretos e indiretos, o custo associado 
aos AT, em nível nacional, está entre 1 e 2% do 
PIB16. No Brasil, há três estimativas realizadas pelo 
IPEA19-21. Nas aglomerações urbanas, em 2001, os 
custos dos acidentes foram estimados em R$ 5,3 
bilhões (0,4% do PIB)19 e, nas rodovias, entre ju-
lho de 2004 e junho 2005, em, aproximadamente, 
R$ 22 bilhões20, estimativas recentes do IPEA in-
dicam impacto econômico de 40 bilhões de reais 
com acidentes de trânsito21. 

O período de crescimento da frota de moto-
cicletas, no Brasil, coincide, em grande medida, 
com um importante momento de crescimento 

econômico22. Ciclos de aumento da atividade pro-
dutiva são, de modo geral, associados ao aumento 
da mortalidade por acidentes de transporte23-26. 
Na Europa, por exemplo, um dos efeitos da crise 
econômica de 2008 foi a redução da mortalidade 
por AT27. 

 A mortalidade por acidentes de transporte tem 
relação, também, com o processo de desenvolvi-
mento econômico28-31. Essa associação, no entan-
to, não é linear. Para níveis relativamente baixos de 
desenvolvimento, o aumento da renda apresenta 
associação positiva com a mortalidade por AT. A 
partir de um determinado ponto, o aumento da 
renda passa a representar um fator protetivo28. Os 
efeitos protetivos do aumento da prosperidade se 
manifestam através de mecanismos de adaptação 
relacionados à prevenção, melhoria da assistência 
médico-hospitalar e melhoria da infraestrutura28. 
Law et al.29 identificaram a mesma relação para a 
mortalidade por acidentes de motocicleta. 

O presente trabalho tem como objetivo prin-
cipal produzir estimativas e analisar a distribuição 
espacial das taxas de mortalidade por acidentes 
de motocicleta nos municípios brasileiros, tendo 
como base o ano de 2015. Estudos sobre acidentes 
de transito no Brasil se concentram em análises 
para todo o país, grandes regiões e localidades es-
pecíficas1-6,32,33. Não há muitos trabalhos buscando 
estimar a mortalidade para pequenas áreas e rea-
lizar uma análise espacial para essa causa especí-
fica. Uma das hipóteses de trabalho é que a taxa 
de mortalidade por acidente de motocicleta, no 
Brasil, reflita, em alguma medida, as diferenças no 
estágio de desenvolvimento dos municípios, bem 
como que tenha relação com os ciclos de aqueci-
mento da economia. O Brasil é um país marca-
do por grande desigualdade34, trabalha-se com a 
hipótese de que os diferenciais na mortalidade de 
motociclistas sejam, também, bastante expressi-
vos. A análise espacial será útil na identificação de 
aglomerações de municípios com padrões especí-
ficos de distribuição das taxas. O objetivo é inves-
tigar se a localização geográfica, ou seja, questões 
de natureza espacial, e o padrão recente de desen-
volvimento têm influência sobre a mortalidade 
relacionada aos acidentes de motocicleta. 

Métodos

Dados 

O número de mortes pela causa “Motociclis-
ta traumatizado em um acidente de transporte” 
(V20-V29) (Classificação Internacional de Do-
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enças -CID-10), por grupo de idade e sexo, de 
acordo com o município de residência, foi cole-
tado do Sistema de Informações de Mortalidade 
(SIM) disponível no Datasus, para os anos de 
2014, 2015 e 2016. Os óbitos que apresentavam 
idade, sexo ou município ignorado foram realo-
cados de acordo com distribuição proporcional 
de cada uma dessas variáveis. Considerando os 
três anos, foram registrados 24 óbitos com idade 
ignorada (0,07%), 44 com município ignorado 
- em 9 a idade também era ignorada (0,14%) e 
cinco registros de sexo desconhecido (0,02%). 
Uma vez redistribuídos os óbitos, foi calculado 
o número médio de mortes registradas, em cada 
município, considerando os três anos em ques-
tão. Esse é o numerador utilizado na construção 
das taxas. No denominador, foi considerada a 
população de cada município, por sexo e idade, 
segundo estimativa da população para 2015 rea-
lizada pelo Ministério da Saúde35. 

As taxas brutas de mortalidade, por sexo, fo-
ram padronizadas pelo método direto36,37, tendo 
como base a distribuição etária da população 
brasileira estimada para o ano de 2015. No artigo, 
focamos a análise na população masculina que, 
em cada um dos três anos em questão, respondeu 
por 89% do total das mortes desse estudo. 

Suavização bayesiana

A identificação de padrões espaciais de distri-
buição de uma doença é fundamental para o de-
senvolvimento de medidas de prevenção e con-
trole38. No entanto, as taxas brutas observadas em 
municípios pequenos são pouco indicadas para 
a realização desse tipo de análise, uma vez que 
podem sofrer influência de flutuação aleatória e 
complicações de cálculos em função dos peque-
nos números38-43. 

Por serem pouco populosos, afirmam Car-
valho et al.38, o baixo número de casos obser-
vados em um município pequeno pode levar a 
estimativas pouco representativas, ou mesmo 
distorcidas, da realizada observada. Para eventos 
relativamente raros (a morte de um motociclista, 
por exemplo), muitas vezes, as taxas brutas po-
dem ser iguais a zero, o que não significa dizer 
que há ausência de risco associado. Em alguns 
casos, as taxas brutas iguais a zero são reflexos de 
uma janela temporal que não foi suficientemente 
longa38. 

Um segundo problema com as taxas de pe-
quenas áreas é que, como o denominador é pe-
queno, a variabilidade nas estimativas tende a ser 
muito grande. Assunção et al.39 mostram que, de 

modo geral, pequenas regiões apresentam uma 
menor população sob risco, e, assim, o acréscimo 
ou decréscimo de uma ocorrência no numerador 
pode representar grande variação nas estimati-
vas. O grau de variabilidade aleatória está asso-
ciado ao tamanho das unidades geográficas ana-
lisadas39. Para lidar com este tipo de problema, 
estes autores destacam que métodos bayesianos 
empíricos ou bayesianos são possíveis soluções e 
alternativas. 

Um meio de incorporar a localização no esti-
mador bayesiano empírico é através da definição 
de estruturas de vizinhança para cada área. A de-
finição dos vizinhos de cada observação servirá 
de base para a definição dos parâmetros à priori. 
Ou seja, as taxas das pequenas áreas, principal-
mente, irão convergir em direção à média das ta-
xas de seus vizinhos40. Em relação às abordagens 
globais, a estimativa que considera a média local 
dos vizinhos apresentará uma suavidade espacial 
mais próxima da realidade dos eventos de inte-
resse38. 

Neste trabalho, optamos pela utilização dos 
estimadores bayesianos empíricos de James-S-
tein, operacionalizados por Marshall40. Nesse 
modelo, os estimadores são definidos de acordo 
com as equações 1 e 2. 

θ = m + C
i
 (x

i
 - m)                      (1)

 
C = s2 -       (s2 - m/n +       )        (2)

Onde, θ = m, quando s2 < m/n. C  é o fator de 
contração; m é a média de x

i
; x

i
 é a taxa bruta em 

i; s2 é a variância amostral de x
i
; e n

i 
é o número 

de pessoas-ano sob risco40. 
Muitas vezes é razoável considerar que áreas 

mais próximas apresentam padrões de doença 
similares. Assim, a chamada abordagem local uti-
liza as informações dos vizinhos de cada obser-
vação como os parâmetros prévios para o ajuste 
de θ. Neste sentido, θ é estimado pela contração 
de x

i
 em direção à média observada em seus vi-

zinhos40. 
Para a definição da vizinhança, optamos pela 

utilização de um número definido de k-vizinhos 
(k=8) mais próximos. Para a avaliação da efeti-
vidade da estrutura de vizinhança, analisamos a 
redução da variabilidade das taxas suavizadas em 
relação às taxas padronizadas por meio de um 
gráfico de dispersão. Ao considerar as informa-
ções dos vizinhos, a suavização bayesiana incor-
pora um componente espacial para a construção 
das estimativas. 

~ ~ ~^

~ m
n
~ ~

n
n

^ ~ ~ ~
~



686
P

in
h

ei
ro

 P
C

, Q
u

ei
ro

z 
B

L

localização possui vizinhos distintos de mortali-
dade, ou seja, localidades com mortalidade baixa, 
mas vizinha de localidades de mortalidade alta 
ou vice-versa. 

Resultados 

A Tabela 1 apresenta a média das taxas de mor-
talidade padronizadas (TBMs) dos municípios 
(por 100. 000 habitantes), por região, para os 
homens onde são destacados, também, o desvio 
padrão e os valores máximos e mínimos observa-
dos em cada região. As regiões Nordeste (24,3), 
Centro-Oeste (20,4) e Norte (19,4), apresenta-
ram as maiores médias das taxas de mortalida-
de de motociclistas do sexo masculino. As taxas 
padronizadas nestas três regiões foram mais que 
duas vezes superiores que a região com a taxa 
mais baixa (Sudeste). 

Como as taxas padronizadas são afetadas pe-
las flutuações aleatórias e pelo pequeno número 
de casos, uma estimativa mais robusta foi obtida 
usando o modelo bayesiano empírico. A Figura 
1 apresenta as taxas de mortalidade suavizadas 
pelo método e permite visualizar, com nitidez, a 
extensão da mancha de municípios de mortalida-
de mais elevada, desde o estado do Mato Grosso 
do Sul, até o estado de Sergipe, passando por di-
versos estados das regiões Centro-Oeste, Norte e 
Nordeste. Notadamente, as regiões com as maio-
res TBMs (Tabela 1). Chama a atenção que os es-
tados do Maranhão e Piauí parecem concentrar 
os municípios com as taxas de mortalidade de 
motociclistas mais elevada. 

As regiões Sul e Sudeste, que apresentam 
maior desenvolvimento econômico do país46, 
destacam-se pelo grande número de municípios 
com taxas de mortalidade mais baixas. Chama 
a atenção, no entanto, na região Sudeste, a alta 
concentração de municípios com mortalidade de 
motociclistas elevada na região norte do Rio de 
Janeiro e no sul do estado do Espírito Santo, bem 
como parte de Minas Gerais, próximos às fron-
teiras com esses dois estados. Os municípios que 
formam os Vales do Jequitinhonha e do Mucuri, 
em Minas Gerais, estão entre aqueles com TBMs 
mais elevadas. Muitos destes apresentam baixos 
níveis de desenvolvimento socioeconômico. Na 
região Sul, as regiões com as taxas bayesianas 
mais elevadas foram observadas no oeste e norte 
do Paraná. Em Santa Catariana, praticamente no 
estado como um todo, as taxas apresentadas na 
Figura 1 estão entre as mais elevadas da região. 

Um segundo ponto de destaque na Figura 1 
é a expressiva diferença do nível das taxas obser-

Autocorrelação espacial

A autocorrelação espacial é uma medida de 
grau de influência de uma determinada variá-
vel, em uma localização específica, sobre a mes-
ma variável em localidades próximas. Ou seja, a 
ausência de autocorrelação espacial indica que a 
localização não tem influência no valor de uma 
variável observada em um determinado ponto. 
Quando há a presença de autocorrelação espacial, 
o interesse volta-se para os casos em que valores 
elevados foram observados próximos a outros lo-
cais com o indicador de interesse também altos, 
ou baixos valores próximos a locais com o indi-
cador também baixo. Da mesma forma, locais 
com nível alto da variável de interesse próximo a 
pontos com valores baixos (ou vice-versa)44. Nes-
tas situações, a localização tem influência sobre o 
valor observado na variável de interesse. 

Para identificação do espaço como variável 
relevante nas taxas de mortalidade utilizamos 
uma variação do I de Moran que adota uma abor-
dagem bayesiana empírica, proposta por Assun-
ção e Reis45. O Empirical Bayes Index (EBI) além 
de melhorar a confiabilidade do teste de hipótese, 
é mais robusto em função do efeito de contração 
das taxas brutas. No lugar da utilização das taxas 
de cada área, p

i
, os autores propõem a utilização 

do desvio da média marginal estimada, padroni-
zada por uma estimativa do desvio padrão: 

z
i
 = p

i
 - b/   v

i
                     (3)

Onde, p
i
 é a taxa na área i, b e v

i 
representam, 

respectivamente, a esperança e a variância margi-
nal de p

i
, tal qual apresentadas por Marshall40. O 

EBI é, então, definido por:

EBI =                                        (4)

Onde, w
ij
 é o peso espacial atribuído às áreas 

i e j; z
i
 é o desvio à média observado em i, z

j 
é o 

desvio à média em j; e z é a média dos desvios 
médios; e m é o número de áreas. 

A análise espacial dos municípios foi feita 
a partir do EBI, um indicador local (LISA) que 
permite identificar padrões de associação es-
pacial. A análise do LISA permitiu classificar os 
municípios brasileiros com base na significância 
dos índices locais em quatro clusteres. Os clus-
ter são: alta/alta e baixa/baixa que significa que 
possuem associação positiva, isto é a localização 
possui vizinhos com valores próximos de morta-
lidade pela causa estudada, e alta/baixa e baixa/
alta, indicam associação negativa, ou seja, que a 

Σ w
ij 
z

i 
z

jm
Σ w

ij
Σ (z

i 
z)2
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Tabela 1. Taxa Bruta Padronizada Média, desvio padrão, máxima e mínima, das taxas padronizadas de 
mortalidade (por 100.000 habitantes) de motociclistas por município, Brasil e grandes regiões.

  Observações Taxa Padronizada Desvio Padrão Taxa Máxima Taxa Mínima

Brasil 5570 16,48 18,76 206,13 0,00

Norte 450 19,42 19,75 128,19 0,00

Nordeste 1794 24,26 22,74 206,13 0,00

Sudeste 1668 9,38 11,64 93,49 0,00

Sul 1191 12,03 15,07 111,42 0,00

Centro-Oeste 467 20,42 16,97 125,81 0,00
Fonte: Datasus, 2014, 2015 e 2016.

vadas a partir da suavização bayesiana, quando 
comparada às taxas padronizadas. Considerando 
a população masculina (Tabela 1), a TBMs mais 
elevada era de 206,1 (por 100. 000), por sua vez, 
a taxa de mortalidade suavizada mais elevada re-
gistrada foi equivalente a 87,4. 

A Figura 2 apresenta os padrões de autorcor-
relação espacial usando o LISA. Na região Norte, 
é possível identificar um grande aglomerado de 
municípios de padrão baixo-baixo – municípios 
com baixas taxas de mortalidade, cujos vizinhos 
apresentam também taxas baixas nos estados do 
Acre, Amazonas, região marcada pela presença 

da Floresta Amazônica. Observa-se, também, um 
aglomerado de padrão alto-alto no sul do Pará, 
essa região já se destacava entre aquelas com ele-
vadas taxas de mortalidade. 

Na região Nordeste, localiza-se o aglomerado 
de padrão alto-alto que agrega o maior número 
de municípios com elevada mortalidade, cercado 
por vizinhos com a mesma característica. O re-
ferido cluster está concentrado, principalmente, 
nos estados do Maranhão, Piauí e Tocantins. Na 
Bahia, no sentido oposto aos demais estados da 
região, há a presença de aglomerados de muni-
cípios com baixas taxas de mortalidade de ocu-

Figura 1. Taxas de mortalidade suavizadas (EBS), por município, homens, Brasil, 2015, por 100.000 habitantes.

Fonte: Datasus, 2014,2015 e 2016.
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pantes de motocicletas (Figura 2). Nas regiões 
Sul e Sudeste, em praticamente todos os estados, 
é possível identificar a presença de aglomerados 
de padrão baixo-baixo. No entanto, observa-se 
um aglomerado de padrão alto-alto no norte do 
estado do Rio de Janeiro e no sul do estado do 
Espírito Santo. Ainda nas regiões Sul e Sudeste 
merecem destaque a presença de alguns peque-
nos aglomerados de municípios de alta morta-
lidade, cujos vizinhos apresentam mortalidade 
mais baixa. Estes pequenos aglomerados estão 
espalhados em praticamente todos os estados da 
dessas regiões. 

Discussão 

As metodologias aplicadas nesse artigo possibi-
litaram obter medidas robustas de mortalidade 
por acidentes de motocicletas nos municípios 

brasileiros, em 2015, e analisar o padrão espacial 
dessa causa de morte no país. Estimativas ade-
quadas de mortalidade e de causas de morte por 
pequenas áreas são informações fundamentais 
para planejar medidas de saúde pública na maio-
ria dos países, da mesma forma a avaliação da 
qualidade dos dados é um passo importante para 
alcançar altos níveis de qualidade38,42,47. Estudos 
anteriores sobre essa causa de morte se concen-
traram na análise do país4,5,13, grandes regiões4,6,12, 
estados2,3,12 e por porte de municípios2, ou estu-
dos específicos para alguma localidade1,33,48-52. 
Resultados do projeto Carga Global de Doenças 
mostram o aumento da mortalidade por aciden-
te de motocicletas em diferentes estados no Bra-
sil, com maiores taxas de mortalidade nas regiões 
Norte e Nordeste em relação ao Sul e Sudeste do 
país9. Do nosso conhecimento, esse trabalho é 
um dos primeiros a adotar uma metodologia que 
possibilite estudar todos os municípios no Brasil 

Figura 2. LISA cluster map (EBI) das taxas de mortalidade padronizadas, homens, Brasil, 2015, por 100.000 
habitantes.

Fonte: Datasus: 2014, 2015, 2016.
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e analisar de forma mais específica a variabilida-
de e heterogeneidade do impacto da mortalidade 
por acidentes de trânsito no país. 

A distribuição espacial da mortalidade por 
acidentes de motocicletas no Brasil destaca uma 
mancha de municípios que passa, principalmen-
te, pelas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
Segundo Martins et al.3, a explicação pode ter 
relação com a grande ascensão econômica obser-
vada, especialmente nas regiões destacadas, im-
pulsionada pelo surgimento de novas fronteiras 
agrícolas e do agronegócio. Entre 1990 e 2009, 
estas regiões ampliaram sua participação rela-
tiva no PIB do país46. O aumento da renda em 
tais regiões teria sido acompanhado da compra 
de um primeiro veículo, muitas vezes, uma mo-
tocicleta3. Silva et al.53 mostram que essas regiões 
apresentaram taxa de crescimento do número de 
motocicletas expressiva. A maior parte dos muni-
cípios da região Nordeste apresenta uma frota de 
motocicletas superior à frota de automóveis53. A 
relação entre atividade econômica e mortalidade 
por acidentes de transporte é pro-cíclica, tendo 
sido observada em diversos países23-26. Conside-
rando os membros da OCDE, por exemplo, a 
queda de 1% no desemprego foi associada a um 
crescimento de 2,1% na taxa de mortalidade por 
acidentes de transporte23. 

Nas últimas décadas, parte das regiões do país 
que apresentaram maior crescimento da produ-
tividade agrícola estão entre aquelas de mortali-
dade por acidentes de motocicleta mais elevadas. 
A chamada região Mapitoba, que compreende os 
estados do Maranhão, Piauí, Tocantins e Bahia, 
por exemplo, apresentou, entre 1990 e 2013, cres-
cimento expressivo em sua participação relativa 
na produção agropecuária. Esta região foi respon-
sável por 8,4% da produção total de toneladas de 
soja em 2013. No mesmo período, a região Centro
-Oeste (a segunda TBMS mais alta) elevou subs-
tancialmente sua participação relativa na produ-
ção de soja (32,4% para 46,8%), de milho (14,6% 
para 44,7%) e algodão (10,7% para 65,7%)54. 

Muitos dos municípios dos estados do Rio de 
Janeiro e Espírito Santo estão entre aqueles que 
apresentaram alta mortalidade de motociclistas 
(Figura 1). Martins et al.3, observam que o cres-
cimento da mortalidade de motociclistas nestes 
estados pode ser associado ao desenvolvimento 
da economia petrolífera. No Espírito Santo, por 
exemplo, Caçador e Monte55, com base em dados 
da Agência Nacional do Petróleo (ANP), salien-
tam que a produção de gás natural e de petróleo 
cresceu a uma média anual de, respectivamen-
te, 23,9% e 67% (2000-2009). A distribuição de 

royalties de gás e petróleo para os municípios da-
quele estado passou de R$ 10 milhões, em 2000, 
para R$194 milhões, em 2009. 

Kopits e Cropper31 observam que a mortali-
dade por AT é consequência da relação veículos 
por pessoas e da letalidade por veículo. Neste 
sentido, estes autores enfatizam que a variação 
da fatalidade depende do número de veículos 
por habitante, bem como da relação entre o nú-
mero de veículos e as mortes a eles associadas. 
Bishiai et al.30 destacam que apesar da redução 
da fatalidade por AT com o aumento da renda, 
não foi percebida queda no número de acidentes 
registrados, nem do número de pessoas feridas 
em função dessas ocorrências. Neste sentido, No-
land56 observa que o avanço tecnológico médico 
apresenta impacto significativo na redução da 
mortalidade relacionada aos meios de transporte. 

A região Norte apresentava (em agosto de 
2015) a menor proporção de médicos por ha-
bitantes (O número de médicos e a quantidade 
de leitos por região foram coletados no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
disponível para consulta no endereço http://data-
sus. gov. br/) (0,95 médicos por 1. 000 habitantes 
– contra 2,2 da região Sudeste, a mais elevada), 
assim como menor número de leitos hospitalares 
por habitante (1,81 leitos para cada1. 000 habi-
tantes – a região Sul apresenta a relação de 2,56), 
ao mesmo tempo que estava entre as regiões de 
mortalidade de motociclistas mais elevadas. No 
entanto, a relação leitos por habitante, sozinha, 
não é capaz de explicar os diferenciais entre as 
taxas de mortalidade entre as regiões. A região 
Centro-Oeste, por exemplo, é a terceira consi-
derando o número mais elevado de médicos por 
habitantes (1,76/1. 000) e a segundo com o maior 
número de leitos por habitante (2,6/1. 000), ao 
mesmo tempo que concentra um número ex-
pressivo de municípios com elevada mortalidade 
de motociclistas. 

Outros fatores, além do crescimento econô-
mico e da motorização, podem ser relevantes 
para explicar a elevada mortalidade de ocupan-
tes de motocicletas. Luz et al.1, por exemplo, 
observaram que na zona rural de Itiúba (BA), 
87% dos condutores de motocicleta declararam 
não possuir habilitação e 43,7% não utilizar o 
capacete. Pordeus et al.57 observaram que 55,8% 
dos atendimentos em um hospital de Fortaleza 
haviam sido realizados em motociclistas sem ha-
bilitação e 56,9% não utilizavam capacete. Em 
Pelotas, 49% dos motociclistas entrevistados por 
Seerig et al.52 declaram não fechar a alça do ca-
pacete de modo adequado. O Inquérito VIVA de 
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2014 mostra que nas capitais das regiões Norte e 
Nordeste uma maior proporção de motociclistas 
acidentados que não utilizavam capacete e que 
declararam consumo prévio de bebidas alcoóli-
cas58. É bastante provável que estes percentuais 
sejam ainda mais elevados em municípios menos 
desenvolvidos do ponto de vista institucional, e, 
assim, com menor capacidade de fiscalização. 

Tay59 destaca que, do ponto da análise econô-
mica, o interesse sobre o cumprimento ou não 
das leis recai sobre os custos percebidos pelos 
indivíduos de se envolver em alguma atividade 
ilegal - como conduzir motocicleta sem capace-
te. Neste sentido, o aumento do custo associado 
(seja a elevação da severidade da pena ou da pro-
babilidade de apreensão) a um comportamento 
ilegal resulta em uma redução do mesmo. Para 
Tay59, no campo da segurança de trânsito, o prin-
cipal papel das leis e da fiscalização é ampliar a 
certeza de apreensão e de punição. 

As evidências apresentadas permitem en-
tender a grande distribuição de municípios com 
taxas de mortalidade elevada em regiões menos 
desenvolvidas do país. Além de contar com vias 
de pior qualidade (que também é um fator de-
terminante para a ocorrência de acidentes)25, a 
capacidade de fiscalização é bastante reduzida. Se 
mesmo em capitais, como Fortaleza, a participa-
ção de motoristas sem habilitação, sem capacete 
e que conduzem sob o efeito do álcool é bastante 
relevante, é provável que esses números em mu-
nicípios menores e com menor capacidade de fis-
calização sejam ainda mais significativos. 

A identificação da autocorrelação espacial de 
padrão alto-alto em boa parte das regiões em que 
as taxas de mortalidade haviam sido destacadas 
entre as mais elevadas indica que existem fato-
res de localização, comuns aos municípios desses 
aglomerados, que influenciam os níveis das ta-
xas nessas regiões. Convém ressaltar que, como 
aponta Anselin44, a identificação da presença de 
autocorrelação espacial não é capaz de informar 
o porquê da existência dos clusters, nem mesmo 
os fatores que determinam sua força e forma. Em 
grande medida, os aglomerados de padrão al-
to-alto coincidem com os aglomerados de risco 
de mortalidade elevado identificados por Morais 
Neto et al.2. 

A mortalidade crescente por causas relacio-
nadas à utilização de motocicleta deve ser enten-
dida como um problema relevante no Brasil. Da 
mesma forma, o impacto econômico e de saúde 
em decorrência das internações e assistência aos 
acidentados. Neste sentido, demanda informa-
ções de qualidade para compreender o cenário 
em que está posto e, consequentemente, para 
planejar possíveis soluções. A utilização da su-
avização bayesiana mostrou-se uma estratégia 
eficiente para lidar com os problemas de flutu-
ação aleatória, controlando, em boa medida, os 
valores extremos observados em alguns municí-
pios. Da mesma forma, os mapas com as taxas 
suavizadas representaram ganhos expressivos em 
termos de visualização, mostrando-se como uma 
ferramenta importante para análise da distribui-
ção das taxas no espaço. 
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